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Mensagem no 08712021, de 26 de agosto de 2021

Senhora Presidente,

Tenho a honra de encaminhar a essa augusta Casa Legislativa, por
intermédio de Vossa Excelência, nos termos da Lei Orgânica do Município, o incluso Projeto de
Lei que "lnstitui e disciplina o Programa de Recuperação de Créditos Tributários ou não,
no Município de ltaitinga (REFIS), e dá outras providências.".

O presente projeto se destina a possibilitar, nas condições estabelecidas
nesta Lei, o pagamento de créditos da Fazenda Pública, inscritos ou não como Dívida
Ativa do Município, cujos fatos geradores tenham ocorrido até o dia 31 de dezembro de
2020, incentivando à adimplência de sujeitos passivos no Município de ltaitinga.

Desta forma, considerando a existência de relevante interesse público
devidamente justificado, solicito que o presente Projeto seja apreciado e votado em caráter de
urgência/urgentíssima, estou certo de que a presente proposição merecerá melhor acolhimento
por parte dessa Augusta Casa Legislativa.

Nesta oportunidade renovo a V. Exa. e aos seus ilustres pares, votos de
estima e consideração.

Paulo Anais
ito Municipal

Exma. Sra.
Vereadora Antônia Bessa Cavalcante
Presidente da Câmara Municipal de ltaitinga-CE
NESTA
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Projeto de Lei ro _, de 26 de agosto de 2021.

lnstitui e disciplina o Programa de
Recuperação de Cróditos TribuÉrios ou não,
no Município de ltaitinga (REFIS), e dá outras
providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAITINGA:

Faço saber que a Câmara Municipal de ltaitinga, aprovou e eu sanciono a presente
Lei:

Art. 1o Esta Lei trata da instituição, disciplinamento e aplicação do programa de
recuperação de créditos tributários ou não e de incentivo à adimplência de sujeitos
passivos no Município de ltaitinga (REFIS).

§ 1o São autoridades competentes para autorizar os benefícios desta Lei:

I - o Prefeito Municipal;

ll - o Secretário de Finanças do Município e o Diretor de Tributos, para os
créditos, tributários, em caráter geral;

lll - o Procurador Geral do Município, em relação aos créditos, tributários ou
não, inscritos em Dívida Ativa ou em cobrança judicial.

§ 20 Fica dispensada a autorização a que se refere o §1o deste artigo, quando a
adesão se der de forma automatizada por sistema homologado pela SEFIN,
ressalvado o disposto nos parágrafos 1" e 20 do art. 20.

CAPITULO I

DA rNSTrrUrÇÃO, ALCANCE E COND|ÇÕES OO PROGRAMA

Art. 20 Fica instituído, no Município de ltaitinga, o Programa de Recuperação de
Creditos Tributários ou não (REFIS), destinado a possibilitar, nas condiçÕes
estabelecidas nesta Lei, o pagamento de créditos da Fazenda Pública, inscritos ou
não como Dívida Ativa do Município, cujos fatos geradores tenham ocorrido até o dia
31 de dezembro de2020.

§ 10 Os créditos, tributários ou não, já executados judicialmente, com bens
penhorados ou com efetivação de depósitos em dinheiro, somente poderão ser
pagos, nos termos desta Lei, após concordância da Procuradoria Geral do Município.

§ 20 Alem do disposto no parágrafo anterior, os créditos sob discussão judicial
somente poderão ser objeto de pagamento na forma prevista nesta Lei quando o
interessado desistir, nos autos judiciais respectivos, da ação ou dos embargos à
execução que tenha promovido.

Art. 30 Os créditos, tributários ou não, objeto do pagamento ou do
parcelamento de que trata esta Lei, cujos fatos geradores tenham ocorrido ate 31 de
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dezembro de 2020, serão consolidados na data da adesão do sujeito passivo ao
REFIS, constituindo-se do valor principal, da penalidade pecuniária, dos juros e das
multas moratórias, bem como da atualização monetária, inclusive das parcelas
vincendas.

§ío O sujeito passivo que tiver interposto ação judicial de qualquer natureza,
favorecida com a medida liminar ou tutela antecipada e cuja decisão judicial de mérito
tenha considerado devido o tributo, poderá usufruir dos benefícios desta Lei, não
incidindo sobre o principal, acréscimos relativos a juros e multas moratórias, até a
data da consolidação do crédito tributário objeto da discussão, desde que requerido
os benefícios em ate 60 (sessenta) dias, contados da publicação desta Lei.

§2o Compreende-se por dívida consolidada somatório dos valores principais
dos créditos a serem quitados ou parcelado das multas de caráter punitivo, dos juros
e multa moratórios e acréscimos e encargos legais, devidos até a data da adesão.

§3o 0 pagamento da primeira parcela constitui confissão de dívida, interrompe a
prescrição e suspende a exigibilidade do crédito, voltando a fluir o prazo prescricional
e a exigibilidade do crédito por todos os meios legais de cobrança na hipótese de
cancelamento do programa.

CAP|TULO II

DA EXECUÇÃO DO REF|S
Seção I

Do Pagamento em Parcela Unica

Art. 40 Os benefícios previstos nesta Lei somente serão concedidos ao sujeito
passivo que estiver em situação fiscal regular com o cumprimento de suas obrigações
tributárias, principal ou acessórias, perante a Fazenda Pública Municipal, referentes
ao exercício financeiro em que requerer a adesão ao REFIS.

§ 1o - Ocorrendo o pagamento, em parcela única, dos créditos tributários ou
não, vencidos e consolidado na forma do art. 30 desta Lei, serão concedidos
descontos de 100% (cem por cento) nos juros e multas moratórios e de 30% (trinta
por cento) na penalidade pecuniária, quando for o caso.

§ 2o - Na hipótese de o crédito, tributário ou não, ter como componente
principal penalidade pecuniária, poderá ser quitado com desconto de 50% (cinquenta
por cento) do seu montante, não se aplicando o disposto no caput deste artigo.

Seção ll
Do Parcelamento e do Valor das Parcelas

Subseção I

Do Parcelamento

Art. 50 Os créditos, tributários ou não, vencidos e consolidados na forma do art.
30 desta Lei, poderão ser pagos em até 30 (trinta) parcelas mensais e sucessivas,

I Av. Cel. Virgrlio Tavora. 171O, ttaitinga - Ce

L (85) 3377-136'l
=. preÍeitura artàitinga.ce.gov.bt

:r tárwYrr.itâiti n ga.ce.gov.br

oaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaa



I'l'/\ l'l'l N (J ,,\
- 

<onstruin<ro nôvôÉ <.rrnanhos 

-
com vencimento no último dia útil de cada mês, com descontos nos juros e multas
moratórios de até:

I - 95% (noventa e cinco por cento), quando a liquidação ocorrer entre 2 (duas)
ou 3 (três) parcelas;

ll - 90% (noventa por cento), quando a liquidação ocorrer em até 4 (quatro)
parcelas;

lll - 85% (oitenta e cinco por cento), quando a liquidação ocorrer em até 05
(cinco) parcelas;

lV - 80% (oitenta por cento), quando a liquidação ocorrer em até 6 (seis)
parcelas;

V - 75o/o (setenta e cinco por cento), quando a liquidação ocorrer em até 08
(oito) parcelas;

Yl - 70o/o (setenta por cento), quando a liquidação ocorrer em até 10 (dez)
parcelas;

Vll - 60% (sessenta por cento), quando a liquidação ocorrer em até 12 (doze'1
parcelas;

Vlll - 50% (cinquenta por cento), quando a liquidação ocorrer em até 18
(dezoito) parcelas;

lX - 40o/o (quarenta por cento), quando a liquidação ocorrer em até 24 (vinte e
quatro) parcelas;

X - 20% (vinte por cento), quando a liquidação ocorrer em até 30 (trinta)
parcelas.

§ 1o A partir da obtenção do parcelamento dos débitos do art. 30, esses sujeitos
passivos serão considerados em situação regular, para os efeitos do caput deste
mesmo artigo, pelo período em que permanecer adimplente.

Subseção ll
Do Valor das Parcelas

Art. 60 O valor de cada parcela mensal não pode ser inferior a:

I - Para os estabelecimentos enquadrados no sistema de tributação instituído
pela Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, que dispõe sobre o
Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte;

a) R$ 50,00 (cinquenta reais), para os parcelamentos concedidos ao
microempresário individual (MEl) com faturamento anual até R$ 81.000,00 (oitenta e
um mil reais);

b) R$ 100,00 (cem reais), para os parcelamentos concedidos às
microempresas com faturamento anual ate R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil
reais);

c) R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), para os parcelamentos concedidos aos
a a a a a a a
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demais estabelecimentos.

d) R$ 50,00 (cinquenta reais), para pessoas físicas;

e) R$ 200,00 (duzentos reais) nos parcelamentos de pessoas juridicas
tributadas pelo regime normal.

Art. 70 A falta de pagamento dos debitos fiscais nas datas dos seus respectivos
vencimentos, independentemente de procedimento tributário, importará na cobrança
em conjunto, dos seguintes acréscimos legais:

I - Serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de 0,33% (trinta e três
centésimos por cento), por dia de atraso, a partir do primeiro dia subsequente ao do
vencimento do prazo previsto para pagamento do tributo, até o dia em que ocorrer o
recolhimento. O percentual de multa a ser aplicado é limitado a 10o/o (dez por cento).

ll - Sobre os débitos a que se refere o inciso I quando não pagos na data de
seu vencimento, serão acrescidos de juros de mora equivalente à taxa referencial do
Sistema Especial de Apuração e Custodia (SELIC), acumulada mensalmente.

Seção lll
Da Manutenção do REFIS

Art. 80 O sujeito passivo beneficiado com o parcelamento disciplinado no art. 60
desta Lei, ou com aquele tratado no §1o do seu art. 40, fica obrigado a manter sua
regularidade fiscal, inclusive com os tributos vincendos, sob pena de ter seu benefício
cancelado.

§ 1o O cancelamento a que se refere este artigo implica na recomposição dos
valores do credito tributário originário, como se benefício algum tivesse havido.

§ 2- Considera-se irregular a situação do contribuinte, para os fins dispostos
neste artigo, quando:

| - Ocorrer inadimplência acumulada de 3 (três) parcelas, consecutivas ou não,
do parcelamento realizado;

Il - Ocorrer inadimplência de 2 (duas) parcelas de créditos tributários, cujos
fatos geradores tenham ocorrido após a concessão do parcelamento de que trata esta
Lei.

§ 3o O cancelamento do parcelamento dar-se-á, de forma automática, em
qualquer das hipoteses do parágrafo anterior, e o saldo devedor recomposto nos
termos do §1", será inscrito em Dívida Ativa e remetido diretamente para cobrança,
conforme o caso.
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CAPITULO III

DAS DTSPOSTçOES FTNATS

Art. 90 Em qualquer fase do parcelamento realizado com base nesta Lei, o
sujeito passivo poderá pagar antecipadamente as parcelas vincendas com os
mesmos benefícios inerentes ao pagamento à vista quanto ao saldo devedor, desde
que esteja com a situação fiscal regular no exercício em curso.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se também aos
parcelamentos concedidos anteriormente à vigência desta Lei.

Art. 10o. O recebimento por parte da Fazenda Pública Municipal do valor da
primeira parcela importa aceitação tácita dos termos do parcelamento proposto pelo
sujeito passivo.

Parágrafo único. O pagamento ou parcelamento dos créditos a que se refere
esta Lei sem que o sujeito passivo implemente as condições nela exigidas, será
considerado como pagamento sem os benefícios previstos, sujeitando-o ainda às
penalidades previstas na legislação.

Art. 11o. O sujeito passivo que desejar usufruir dos benefícios previstos nesta
Lei deverá requerer sua adesão, nos termos dos parágrafos lo e 2" do Art. lo, entre os
dias 01 de setembro e 30 de novembro de 2021.

Art. 120. Excepcionalmente, fica autorizada à Secretaria de Finanças expedir,
de ofício, a qualquer tempo, durante a vigência desta Lei, independente da
manifestação do sujeito passivo, boletos para pagamento em parcela única dos
debitos previstos nos parágrafos 1" e 2" do art. 40 desta Lei, com seus respectivos
descontos.

Art. 13o. A confissão de dívida que acompanhará o termo de opção,
deverá conter todos os debitos do contribuinte para com o Município e acaso não
quitado na data aprazada, ensejara o ingresso de ação judicial de execução das
parcelas vencidas e vincendas.

Art. 140. O ingresso do contribuinte no Programa resulta na constituição
de um ajuste extrajudicial e, por assim ser, pode ser levado ao conhecimento do
Poder Judiciário para fins de homologação do acordo no âmbito das ações judiciais
de execuçÕes fiscais relacionadas as partes interessadas.

Art. 150. O chefe do Poder Executivo Municipal expedirá os atos necessários à
regulamentação da presente Lei.

Art. 160. Fica vedada, por qualquer forma, a instituição de novo Programa de
Recuperação de Créditos Tributários, ou não, no Município de ltaitinga até 31 de
dezembro de2023.

Art. 170. Ficam convalidados os procedimentos fiscais relativos ao lançamento
de créditos tributários adotados pela Administração Tributária até a publicação desta
Lei.
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Art. 180. Os casos omissos na presente Lei serão regulamentados através de
Decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal.

Art. 190. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Paço da Prefeitura Municipal de , aos 26 dias do mês de agosto de
2021.

PAU c ARRAIS
PREFE DO MUNI CíPIO DE ITAITINGA
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